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EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO.
INOCORRÊNCIA  DE  OMISSÃO  OU  ERRO  MATERIAL.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO DO MÉRITO.  REJEIÇÃO.  APLICAÇÃO DA MULTA DO
ART. 1.026, § 2.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Os embargos de declaração que, a pretexto de sanar inexistentes omissão e erro
material, instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente
decidida pelo acórdão embargado hão de ser rejeitados.

2. A oposição infundada de embargos de declaração caracteriza a interposição de
recurso  com  o  propósito  manifestamente  protelatório,  impondo a  aplicação  de
multa, nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de Processo Civil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  Embargos de  Declaração opostos
contra Acórdão prolatado nos autos do Processo n.º 0034005-51.2005.815.0011, em
que  figuram  como  Embargante  Banco  do  Brasil  S/A  e  como  Embargado
Convertedora Hipper Gás Ltda. e outros.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em  conhecer dos Embargos de
Declaração e rejeitá-los,  aplicando-se  ao Embargante multa de 1% sobre o
valor atualizado da causa.

VOTO.

O Banco do Brasil S/A opôs Embargos de Declaração contra o Acórdão
de f. 352/353, que, mantendo a Sentença prolatada pelo Juízo da 1.ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de Cobrança por ele ajuizada em
face da  Convertedora Hipper Gás Ltda. e outros, f. 259/260, que extinguiu o
processo  sem resolução  do  mérito,  com arrimo no  art.  267,  III,  do  Código  de
Processo Civil  de 1973, vigente à  época,  negou provimento à Apelação por ele
interposta, ao fundamento de que a extinção do processo por abandono da causa
pelo autor, à época do CPC/1973, impunha tão somente a observância do referido
dispositivo, sendo desnecessária a prova da intenção de abandonar o processo.

Em suas Razões, f. 355/363, alegou que o Acórdão embargado incorreu em
erro material e omissão, sustentando que o codevedor, cuja citação foi determinada
pelo  Juízo  e  supostamente  por  ele  não  providenciada,  já  era  parte  do processo,



sendo  desnecessária,  portanto,  nova  citação,  e  que  não  foi  observado  o
procedimento do art. 267, § 1.º, do CPC/1973, então vigente.

Requereu  o  acolhimento  dos  Aclaratórios  para  que  sejam  sanados  os
apontados vícios.

Contrarrazoando, f. 370/375, a Embargada argumentou que os presentes
Embargos  têm caráter  meramente  protelatório,  por  reiterar  matéria  amplamente
discutida nos autos, pelo que requereu sua rejeição e a aplicação de multa.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O  Acórdão  embargado  decidiu  de  forma  clara,  expressa  e  coerente  a
questão, concluindo que houve a completa observância do disposto no art. 267, III e
§  1.º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  e  na  Súmula  n.º  240 do Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  havendo  o  Juízo  incorrido  em  error  in  judicando,
consoante se observa no seguinte excerto:

Estabelecia  o  art.  267,  III  e  §  1.º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
correspondente  ao  art.  485,  III,  §  1.º,  do  CPC/2015,  que  o  processo  deveria  ser
extinto sem resolução de mérito quando, por não promover os atos e diligências que
lhe competissem, o autor abandonasse a causa por mais de trinta dias e, intimado
pessoalmente, não suprisse a falta em quarenta e oito horas.

A jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  era  firme no  sentido de  que  a
extinção do feito por abandono da causa pelo autor, em decorrência do disposto no
referido dispositivo, demandava a prévia intimação do procurador e, mantendo-se ele
silente,  o  requerimento  do  réu,  se  fosse  o  caso,  conforme  Súmula  n.º  240,  e  a
intimação pessoal da parte para que a falta fosse suprida.

No caso, o Autor, ora Apelante, foi intimado, por seus advogados, para recolher o
valor  das  despesas  para realização de citação por hora certa  de um dos Réus, f.
248/249, e deixou transcorrer in albis o prazo que lhe foi concedido, f. 250.

Decorrido  o  prazo  de  trinta  dias  posteriormente  ao  despacho  de  f.  251,  que
reconheceu  sua  inércia,  f.  252,  o  Autor  foi  novamente  intimado,  desta  vez
pessoalmente,  para,  em  quarenta  e  oito  horas,  manifestar  interesse  no
prosseguimento  do  feito,  com  a  advertência  de  que  seu  silêncio  ocasionaria  a
extinção do processo sem resolução do mérito, f. 253/253-v.

Não houve,  mais  uma vez,  qualquer  manifestação  de  sua parte,  f.  254,  restando
configurado o abandono da causa.

É desnecessária a prova da intenção de abandonar o processo, por não haver,  no
Código de Processo Civil revogado ou no atual, qualquer exigência nesse sentido,
sendo suficiente  a  não  promoção pelo autor  dos atos  ou das  diligências  que  lhe
competir por mais de trinta dias e a posterior observância das cautelas previstas no §
1.º, suprarreferido, anteriormente à extinção.

Os Réus foram intimados,  por seu  advogado,  f.  256,  e  nada  opuseram quanto à
extinção do processo.

Percebe-se, portanto, que houve a completa observância do disposto no art. 267, III e
§ 1.º, do Código de Processo Civil de 1973 e na Súmula n.º 240 do Superior Tribunal
de Justiça, não havendo o Juízo incorrido em error in judicando.



Pretende o Embargante rediscutir  o  mérito  da Apelação,  expressamente
apreciado no Acórdão embargado, providência vedada nesta estreita via recursal.

Considerando o caráter manifestamente protelatório destes Embargos de
Declaração, faz-se necessária a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2.º, do
Código de Processo Civil.

Posto  isso,  conhecidos  os  Embargos  de  Declaração,  rejeito-os,
aplicando ao Embargante multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 11 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


